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INTRODUÇÃO 

No Brasil existe um aumento constante no 

número de mulheres encarceradas, 

aumentando em consequência o número de 

mulheres grávidas nesses 

estabelecimentos.

OBJETIVOS

As mulheres que enfrentam o desafio da 

maternidade no cárcere, em sua grande 

maioria, não contam com a assistência e 

os recursos necessários, tanto em termos 

materiais, como psicológicos, fazendo 

necessário trazer luz à questão, que já é 

considerado um problema de saúde 

pública, o que justifica o estudo do tema.

METODOLOGIA 

O principal procedimento de coleta e 

análise de dados utilizado foi a pesquisa 

de fontes documentais e bibliográficas, a 

partir de consulta de leis, resoluções, 

acórdãos e doutrina.

RESULTADOS 

Ao longo dos anos foram criadas 

medidas com o objetivo de garantir o 

mínimo de dignidade às apenadas, 

principalmente, levando-se em 

consideração que os efeitos do sistema 

penal deficitário acabam por atingir 

seus descentes, criando problemas 

sociais ainda maiores, tais como a 

adoção das Regras de Bangkok e a 

possibilidade de substituição da prisão 

preventiva em prisão domiciliar, em 

casos de mulheres gestantes, 

puérperas e mães de crianças.
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